(Des)necessária Base Nacional Curricular Comum – BNCC ?
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Introdução
Este texto resulta de um processo de formação acadêmico-profissional denominado Cirandar: rodas de Investigação desde a Escola. Esta formação acadêmico-profissional abarca a formação a partir do registro de sala de aula do professor, de seus conhecimentos, de suas angústias e incertezas que, por meio do diálogo, do estudo, da escrita e da leitura sobre a sua sala de aula melhor a compreendem e assim, alargam seus horizontes de interpretação da docência. O Cirandar, encontro anual iniciado em 2012, se inspira em um evento itinerante: O Encontro de Investigação desde a Escola – EIE, no qual professores escrevem relatos de sua sala de aula. Espelha-se também em outro evento iniciado na Espanha, o Encontro Ibero-americano de Redes de Professores que investigam a escola. A aposta neste formato de evento é a participação de professores que pensam sobre sua sala de aula e estudam ao contá-la, reescrevê-la, discuti-la com outros professores e, neste processo, se tornam professores.  
Em março de 2017, na reunião final do Cirandar 2016, decidimos agregar ao relato a escolha de um tema para cada participante estudar. O tema que escolhi para estudo neste ano de 2017 foi a implantação de uma Base Nacional Curricular Comum. Este texto surge de uma inquietação desde quando iniciou o movimento pela base, com meu questionamento: Precisamos de uma BNCC?  A terceira versão da BNCC foi entregue ao Conselho Nacional de Educação – CNE e aprovada em dezembro de 2017 apesar de muitas manifestações contrárias pela maioria dos conselheiros. Mas por que minha inquietação? Porque passei nestes meus 40 anos de docência por muitas diretrizes, parâmetros, padrões e ao chegar no final de carreira docente vejo que não muda por eles a sala de aula de um professor. Seriam então necessários os gastos oriundos destes movimentos de estabelecer uma BNCC? E se já temos orientações e diretrizes, por que outra? E se esse investimento todo fosse dirigido para a formação de professores? Não serão elas mecanismos de controle desnecessários? Estas foram algumas das perguntas que me fiz e para entender melhor este fenômeno, foi o que estudei ao longo do ano e apresento a seguir. 
Primeiro apresento-me em relação à inquietação que resultou neste artigo. E penso que não é apenas uma apresentação qualquer. É a apresentação de uma professora que tem uma história com o tema, que por conta dessas histórias se posiciona contrariamente à necessidade desta Base Curricular. Assim este texto se insere em uma perspectiva narrativa em que a experiência docente produz interpretações consistentes que intensificam a análise na medida que a ela se agregam 40 anos de docência. A seguir apresento argumentos em diálogo com autores e pesquisadores preocupados com a formulação desta BNCC e outros contrários à necessidade de qualquer base. Ao final deste estudo, fortaleceu meu argumento de que não precisamos de base, muito menos desta base, embora ela tenha sido aprovada.

O que uma base curricular tem a minha história?

Tenho 40 anos de docência, na educação básica, com menos experiência, e no ensino superior desde 1985. Desde 1977 me torno professora na lida da sala de aula e neste tempo  muito estudo e busca de entender a formação de professores. Fiz o Segundo Grau, nome dado ao Ensino Médio na década de 70, sob a Lei 5692/71 que instituiu a profissionalização naquele nível de ensino.  Estudava em uma escola marista e por conta da legislação, ao cursar o terceiro ano do Segundo Grau, em horário noturno, em um semestre concluí o curso de Auxiliar de Laboratório de Química. Lembra-me a atual reforma do Ensino Médio. Alega-se agora que os estudantes poderão escolher desde o ensino médio a sua profissão. Espalham-se na mídia miragens aos jovens incautos dizendo que vão poder escolher suas profissões a partir do Ensino Médio.  Não tive emprego como Auxiliar de laboratório e nem essa era a intenção, pois a mira estava no curso universitário de Química. Como afirma Saviani, essa lei tinha em sua consolidação, para os filhos da classe média, a reforma ideal, e para os trabalhadores a reforma real. A reforma ideal aproximava-o da universidade. A real aproximava-o de uma formação técnica possível naquela região e naquela escola e que não se aproximava ao que o estudante almejava nem resultava em emprego. Era o curso que aquela escola tinha a oferecer (Demerval Saviani, vídeo do Youtube sobre a reforma do Ensino Médio). Não lembro de outros cursos oferecidos pela minha escola, mas sendo uma rede de escolas maristas em Porto Alegre, tinha o apoio de  professores da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul - PUCRS no quadro docente. Sem dúvida minha média de acertos em Química no vestibular se afastou da média. Não tive, porém, no meu Segundo Grau, História, Geografia, Filosofia, Sociologia. Quando uma colega em conversa falou que iria fazer vestibular para Ciências Sociais fiquei pensando do que se tratava, sem antes ter me aproximado de qualquer linguajar deste campo do conhecimento. Estas disciplinas eram do outro Segundo Grau da minha escola, para onde se dirigiam os que almejavam cursos universitários distantes das áreas técnicas. E como havia candidatos para Medicina! Não sei como era na escola pública, se existia esta possibilidade de separação em dois cursos dentro do mesmo nível. Só tive Português, Inglês e as matérias “científicas”. E tenho marcas disso para interpretar o mundo desde aquela época, embora se fizer um esforço desnecessário agora porque se distancia do foco deste texto, a escolarização anterior também me fez ver pouco o mundo e mais rezar. 
O curso universitário, em plena ditadura, insistiu fortemente na Química, na Física e na Matemática. Havia um semestre básico aos ingressantes. Consistia em Matemática e em produção textual.  Durante o curso iniciei minha experiência docente no ensino de Ciências. Terminado o Bacharelado, a computação e depois a indústria. Dela para Rio Grande, professora de escola privada, aluna de licenciatura por exigência daquela escola, professora universitária, mestre em educação e depois doutora em Educação. Nisso foram 38 anos desde a formatura.
Como professora desde 1977, passei por compreensões sobre a quem obedecer sobre o quê ensinar. Quando comecei, seja na periferia em uma escola pública de Canoas ou em Rio Grande na principal escola privada, obedecia ao livro didático de Ciências. E lembro até hoje de um de seus autores, de Carlos Barros. Era eu a professora de Ciências da Escola no Bairro Estância Velha em Canoas. Tive que estudar os seres vivos, terra e água. Depois vim a Rio Grande e, como professora em uma escola particular, lembro que inverti a ordem de Química e Física na 8ª. Série. Geralmente era a Física no primeiro semestre e a Química no segundo semestre. Como me sentia mais preparada para a Química, inverti e isso deu um problema: uma transferência e meus argumentos frágeis mostraram-se de pouca compreensão do ensino de modo mais global. Então percebi que não podia fazer isso pela minha cabeça. No outro ano começaram as reuniões com professores da área na escola para estabelecer “o quê ensinar”. Na Universidade havia sempre nas formações de professores o questionamento sobre a obrigatoriedade dos conteúdos pela Secretaria Municipal de Educação - SMEd ou a Coordenadoria Regional de Educação - CRE. Nas formações do Centro de Educação Ambiental, Ciências e Matemática - CEAMECIM isso sempre era apresentado e surpreendia os professores de que não precisava ser obedecido, mas poderia ser uma “invenção” da escola, do município, etc. Muito o CEAMECIM trabalhou ao propor outra organização dos conteúdos para os anos finais da Educação Básica.
Aí começaram a aparecer outras organizações de conteúdo. No estado apareceram os Padrões de Referência Curricular - PRC, depois nacionalmente os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN, depois as Orientações Curriculares Nacionais - OCN e o mesmo nome desta última com o sinal + em uma suposta “melhora” das OCN. São orientações recentes que não valem mais. Claro que antes disso, na educação básica houve tempo de provas preparadas pela Secretaria Estadual do Rio Grande do Sul – SEC/RS que chegavam lacradas aos professores, mas esse foi o tempo de minha madrinha que, professora, virou pó nas nuvens! De tudo isso, o  que valem são as Diretrizes e essas são obrigatórias na escola. 
Minha história de professora tem marcas desta história e minha aprendizagem de que o esforço de produzir um conjunto de conteúdos e orientações é parte da complexa rede de interesses, histórias, políticas, mobilizações presentes na sociedade. Estabelecer orientações, parâmetros, bases, ou o nome que venham a ter, parece uma preocupação mundial, mas a meu ver, é acreditar que se possa transformar um mundo complexo, a partir da construção de um conjunto de conteúdos, uma homogeneização. Transformar o mundo complexo num mundo homogêneo a partir do qual se produzem materiais para os professores. Não é bom que seja assim e nem assim acontece, nós professores o sabemos. 

O clamor por BNCC por diferentes setores

A preocupação com estabelecer os conteúdos com os quais os estudantes serão ensinados já estava no Manifesto dos Pioneiros (1932). A necessidade de uma base nacional está na constituição de 1988. Está na Lei de diretrizes e Bases da Educação (LDB). A primeira LDB é de 1961, a segunda de 1971, depois a atual em 1996, a Lei 9394/96, que vendo sendo modificada ao longo do tempo em vários pontos. Esta preocupação também está presente no Plano Nacional de Educação - PNE. Então, ao que parece, existe um clamor por normatização dos conteúdos a ensinar (XAVIER, Gelda; MENEZES, Luis Carlos).
Macedo (2016, p. 48) reafirma este movimento por uma BNCC:
É nesse contexto que localizo os movimentos que, no Brasil, têm produzido demandas por uma base curricular comum para o ensino fundamental ou pela renovação do ensino médio. São muitos os textos políticos oriundos desses movimentos. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB 9394/96 (BRASIL, 1996), Parâmetros Curriculares Nacionais (com seus textos correlatos) (MEC, 1998), Diretrizes Curriculares para a Educação Fundamental (BRASIL, 1998), indagações curriculares (MEC, 2010) e outros textos do programa Currículo em Movimento, Diretrizes Curriculares (gerais) para a Educação Básica (BRASIL, 2010), Plano Nacional de Educação (MEC, 2014), “Por uma política curricular para a educação básica” (MEC, 2014), “Pátria educadora” (BRASIL, 2015) são alguns dos múltiplos textos, produzidos pelas instâncias governamentais, em que a demanda por uma base curricular comum nacional é apresentada.

Estabelecer ou não sobre os conteúdos a serem ensinados parece não ser simples nem consensual. Silva (2017) ao considerar que a ideia de um currículo nacional se instala em um conjunto denso de disputas, apresenta um conjunto de setores que argumentam a favor da necessidade de uma base:
Por exemplo, alguns grupos defendem esta base como uma estratégia de padronização dos conteúdos a serem ensinados, ou mesmo como possibilidade de orientar a fabricação de materiais didáticos. Encontramos setores que postulam sua importância para a melhoria dos resultados nas avaliações de larga escala. Movimentos mais progressistas defendem a BNCC como uma possibilidade de suprir as deficiências na formação dos professores ou na organização dos sistemas de ensino. Enfim, a própria ideia de um currículo nacional instaura-se em um campo político povoado por intermináveis disputas. Há dificuldades também de ordem epistemológica para definir o que conta como “comum” ou “nacional” para orientar um currículo.

Para a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB de 1996, foram  oito longos anos em discussão e a versão aprovada não foi a versão discutida por muitos setores da sociedade. A LDB de 1996 foi redigida especialmente por Darcy Riberio, Marcos Maciel e Maurício Correa e desconsiderou a proposta em discussão pela sociedade e sua maior discordância estava no setor de controle da educação. Enquanto a primeira versão colocava este controle na sociedade civil, a segunda colocava o poder de controle no governo. Nos anos 2000 com as Diretrizes Nacionais Curriculares houve a elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais. 
Na Conferência Nacional de Educação realizada em 2010 também foi declarada a necessidade de constar no PNE uma base nacional curricular. De 2010 a 2012 mudaram as Diretrizes Nacionais Curriculares. A Lei 13.005, de 2014, instituiu o PNE com vigência de 10 anos. Foram estabelecidas 20 metas para melhorar a qualidade da Educação Básica, sendo que quatro delas tratam da BNCC. 
Em oposição à necessidade da BNCC a pesquisadora Alice Casemiro Lopes se posiciona em sentido diverso dos argumentos de Guiomar Namo de Mello em debate ocorrido no Canal Futura já em 2014. Nele enquanto Guiomar de Mello pondera sobre o mínimo de consenso e essência de conteúdos, Alice argumenta sobre a impossibilidade de consenso quando agendas políticas e educativas são disputas inconciliáveis (Vídeo com as autoras citadas sobre a BNCC).
Em 2015, o I Seminário Interinstitucional para a Elaboração da Base reuniu assessores e especialistas. A Portaria 592 instituiu a Comissão de Especialistas para a Elaboração de Proposta da BNCC. A crise no governo de Dilma Roussef provocou a troca no Ministério da Educação. Em setembro foi destituído o ministro Renato Janine Ribeiro e o movimento das bases estava em desenvolvimento com a vinda de especialistas ingleses e australianos a se manifestar a favor das bases. Assumiu Aloízio Mercadante. Em outubro, teve início a consulta pública para a construção da primeira versão da BNCC com contribuições da sociedade civil, de organizações e entidades científicas.  
Santos (2017) afirma que o Governo Federal iniciou aos debates para elaborar a Base em 2015 com a primeira versão da base apresentada em março de 2015. As propostas foram debatidas com especialistas e depois a proposta foi apresentada para reformulações à população através dos conselhos municipais e estaduais de Educação. 
Esta versão recebeu críticas como aponta o mesmo autor:
Entre as críticas à comissão de 116 especialistas de 37 universidades que trabalharam na versão 1, estava o fato de deixarem lacunas em áreas como História e Literatura, que não traziam conteúdos programáticos. O texto não previa, por exemplo, que fossem trabalhados conteúdos referentes às revoluções Industrial e Francesa, bem como a culturas de povos egípcios e de civilizações gregas. Assim, a segunda versão segue para debate, tendo como prazo máximo para aprovação junho de 2016. Entretanto, além de questões internas, atrasos na realização de plenárias, todo o trâmite é impactado pelo processo de impeachment de Dilma Rousseff e a troca de comando no Ministério da Educação. 

O autor descreve o trâmite a ser seguido: o Ministério da Educação redige o documento e, antes de sancioná-lo, encaminha para avaliação do Conselho Nacional de Educação, que também pode propor mudanças. Somente depois disso a Base é regulamentada pelo Governo (2017, p.20). 
A segunda versão da base foi apresentada em maio de 2016 e esta versão recebeu 12 milhões de contribuições. Em junho, seminários com professores, gestores e especialistas abertos à participação pública foram realizados por todo o Brasil para debater a segunda versão da BNCC. Em agosto, começou a ser redigida a terceira versão, em um processo colaborativo a partir da segunda versão. Mas em setembro, segundo o mesmo autor (ibidem, p.21):

o Governo anunciou medida provisória que reformou partes da Lei de Diretrizes e Bases relacionadas ao Ensino Médio. A Reforma do Ensino Médio, como ficou conhecida, impactou a construção da Base. A proposta foi de que o documento fosse elaborado em duas etapas: a primeira compreendendo da Educação Infantil ao Ensino Fundamental, e a segunda, compreendendo o Ensino Médio. Com isso, seguiu-se a elaboração de uma terceira versão da Base referente à primeira etapa, enquanto as discussões acerca do Ensino Médio sofreram novo atraso, pois agora os debates deveriam compreender as reformas previstas na medida provisória.

Em abril de 2017, o MEC entregou a versão final da BNCC ao Conselho Nacional de Educação – CNE, sem contemplar o Ensino Médio. No entanto, neste tempo a equipe de especialistas (116) que fez uma versão da BNCC foi destituída e outra BNCC apareceu no lugar daquela (documento da Associação Brasileira de Currículo – AbdC). As disputas nas trocas de ministros de Renato Janine Ribeiro para Aloízio Mercadante no governo Dilma Roussef se acentuaram com o golpe que destituiu Dilma Roussef da presidência da república. 
Com um presidente interino e o MEC com ações de oposição ao trabalho desenvolvido no governo legítimo eleito pelo voto da maioria, fez aproximações preocupantes, entre elas com o movimento da Escola sem Partido. Isso tem resultado em fragilização de projetos de formação como o PIBID. Apareceram, de outra parte, a Reforma do Ensino Médio, as BNCC e a reestruturação da formação de professores. 
Segundo o Ministério, “a partir da homologação da BNCC começa o processo de formação e capacitação dos professores e o apoio aos sistemas de Educação estaduais e municipais para a elaboração e adequação dos currículos escolares”. As escolas terão um prazo para aumentar a carga horária das 800 horas anuais para 1.000 horas (ou de quatro horas diárias para cinco horas diárias), visando implantar gradualmente o ensino dito “de tempo integral”. Futuramente, a carga anual deverá chegar a 1,4 mil horas, mas não há prazo estipulado para esta meta.
O caos político não arrefeceu a discussão da sociedade civil sobre as BNCC e várias organizações civis como Associação Nacional de Pesquisadores em Educação - ANPED, Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação – ANFOPE e ABdC tem produzido documentos críticos a esta BNCC. Pesquisadores também tem se manifestado alertando para os retrocessos que esta BNCC acarreta. É sobre isso que meu estudo atentou e que apresento a seguir.

Os argumentos contrários da sociedade civil organizada
Organizações profissionais da sociedade civil tem reiteradamente se manifestado contrariamente a BNCC e a seguir apresento os argumentos de algumas dessas associações.

Da Associação Brasileiro do Currículo  - ABdC

Representada nas audiências públicas de discussão das BNCC por sua presidenta, Inês Barbosa de Oliveira (UERJ/UNESA), sua secretária-geral, Rita de Cássia Frangella (UERJ) e pela associada Elizabeth Macedo (UERJ), presidente da International Association for Advancement of Curriculum Studies - IAACS, apresentaram um documento ao CNE em que solicitam um tratamento crítico do conselho às BNCC. 
 	Esta solicitação, argumentam as pesquisadoras assinantes do documento, se faz em razão de um movimento de unificação curricular favorecer a manutenção de hegemonias e consequentemente de exclusão social e escolar. As BNCC favorecem a manutenção desses aspectos tão dolorosos de nossa sociedade. Neste sentido, uma base pautada em objetivos de aprendizagem se distancia do que seja uma educação integral que exige ir além desses objetivos de aprender. 
	A ruptura na elaboração das BNCC em razão de mudança da equipe fez com que as dirigentes desta associação solicitem o retorno de discussões com o Fórum Nacional de Educação - FNE. Sobre isso acrescentam as pesquisadoras:

O Fórum Nacional de Educação, em sua plenitude representativa, é central para a efetiva discussão democrática do que poderia ser uma base nacional curricular inclusiva, respeitosa e plural. Não podemos nos furtar a trazer a história de inclusão da ideia de base nas legislações vigentes, já que tantas vezes isso é retomado como justificativa para que a tarefa de construção da BNCC seja imperativa: é preciso falar da história da luta democrática, mobilizada pelos profissionais da educação pela participação nas discussões acerca das propostas de formação de professores no contexto da redemocratização no Brasil na década de 1980, que desdobrou-se na criação na ANFOPE. E, se é para rememorar, não esqueçamos que o que defendíamos era que a base comum nacional – e a ordem das palavras importa aqui – era a docência, dando Associação Brasileira de Currículo ABdC protagonismo aos professores, o que é negado nessa Base. Nossa posição é oposta à afirmativa de que tanto a LDB quanto o PNE explicitam o compromisso de elaboração de uma base nacional curricular comum. 

Destaque merece ser feito ao ser relembrado o movimento por uma base curricular com o protagonismo dos professores, o que também não aconteceu naquela época. 
O documento também discorda de que a BNCC seja uma base. Ao contrário, é o ponto de chegada e não o ponto de partida. Ao definir metas e habilidades de saída, não parece que seja o início, o fundamento, a base, e sim o final do processo. E esta forma de entender o currículo é de autoria de Bloom, escrito em 1956, ultrapassado segundo as autoras do documento. Assim, ao contrário de parecer uma base, ao estabelecer o que todos devem aprender a BNCC soa mais como um currículo mínimo que se articula com as avaliações nacionais e internacionais e os interesses de mercado.
A BNCC investe no controle externo do fazer docente por meio das avaliações externas e os professores acabam sendo os responsáveis pelos fracassos dos resultados obtidos nessas avaliações. É como Cunha e Lopes (2017) apresentam argumentos sobre a regularidade do nome na dispersão da complexidade da realidade. A BNCC é um nome que por si só se apresenta como solução embora em entrevistas pesquisadoras como Nano Guiomar de Mello e Anna Helena Altenfeldern discordem de que a base seria a solução para os complexos problemas da educação.
O documento também alerta de que embora seja dito que a BNCC é uma pactuação interfederativa, 60 % dos conteúdos são comuns e serão esses obviamente os que serão avaliados. Os 40% destinados às especificidades regionais e locais serão facilmente esquecidos frente à pressão pelos resultados das avaliações. 
	Toda a experiência dos professores e os currículos em andamento são negligenciados nessas BNCC. E a localidade, a diversidade, a negociação de sentidos, a autonomia da escola não aparecem no texto das BNCC.
Quanto aos conteúdos, quando é feita uma escolha por um conteúdo, esta escolha é sempre política. Outros poderiam ser os conteúdos e conteúdos iguais para diferentes estudantes não leva a uma diminuição das difereças sociais como anuncia a BNCC. As autoras alertam:

Reconhecer a necessidade de oferecer possibilidades DIVERSAS/PLURAIS de proposta e experiência curricular a alunos diferentes/desiguais é necessário para promover a equalização social e a redução das desigualdades. Tratar igualmente os desiguais é aprofundar a desigualdade! Oferecer os mesmos conteúdos e materiais a alunos com diferentes experiências, conhecimentos e possibilidades de aprendizagem perpetua as desigualdades entre eles. 

O documento também denuncia a falácia da melhoria de ensino, e isso é anunciado como melhoria de índices pela avaliação em larga escala traz riscos de transformação da Base em totalidade. Estudos internacionais, de acordo com as autoras do manifesto, mostram que a centralização curricular não deu os resultados esperados pelos que nisso acreditavam. Separar a elaboração da implementação como está sendo feito é outro risco de fracasso em políticas curriculares.
Afirmam que:
A ABdC considera que as políticas de educação em geral, e as de currículo em particular, precisam assegurar, em sua plenitude, o direito à igualdade quando a diferença inferioriza e o direito à diferença quando a igualdade descaracteriza. 

O documento finaliza com a solicitação de que sejam as diretrizes curriculares nacionais para a Educação Básica, por ele já definidas, a base para os currículos nacionais. E que o limite seja a criatividade e a capacidade dos professores. Se este limite não está do agrado, pode ser ampliado por políticas públicas responsáveis. 
Da minha experiência ao tornar-me professora e envolvida em processos de formação, este manifesto me fez rever neste meu percurso o esforço inútil de formações prescritivas e verticalizadas, por isso reitero a partir deste manifesto minha posição contrária a esta BNCC e sim as políticas públicas busquem intensificar a valorização docente.

Da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação - ANPEd

A crítica da ANPED abrange a elaboração por especialistas e o distanciamento do diálogo com as escolas. Foram 116 especialistas a elaborar a BNCC e depois a discussão foi ampliada, o que produziu doze milhões de contribuições, esquecidas na ruptura de governo. Na nota de abril de 2017 a diretoria da ANPED afirma que:
isso implica em processos de homogeneização das matrizes curriculares, na formação de professores e autonomia das escolas que se fragilizam com a lógica de centralização que a BNCC instaura na educação escolar. De maneira preliminar, a Diretoria da ANPEd, explicita suas preocupações com o que a BNCC apresentada ao CNE sintetiza. 

A diretoria da ANPED explicita preocupações listadas a seguir: 

- a inspiração de centralização curricular em modelos amplamente criticados em seus países (Chile, Estados Unidos e Austrália);
- a retirada do Ensino Médio do documento fragmentou o sentido da integração entre os diferentes níveis da Educação Básica;
 - a retomada de um currículo pautado nas competências;
 - a retirada de menções à identidade de gênero e orientação sexual; 
- a concepção redutora frente aos processos de alfabetização e o papel da instituição escolar na educação das crianças. 


	Ao ler o documento da ANPED, mesmo sem ter conseguido ler todas as BNCC integralmente fica a ideia da globalização da educação, aspecto bastante criticado e denunciado. Os países por questões econômicas se rendem às intenções de quem mantém o poder econômico. A América Latina teve em diferentes países reformas curriculares na mesma época em razão da necessidade de obter empréstimos do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional - FMI.
	A reforma do Ensino Médio nos moldes da profissionalização também faz ver no passado os problemas que teremos ao adotar este modelo de Ensino Médio. Aos com poder econômico, uma reforma que os prepara melhor para o ensino universitário. Aos que estão no ensino público, parcela da sociedade com menor poder econômico, a reforma que se pode fazer.
	O terceiro ponto que chama atenção é o retorno às competências. Esta proposição, criticada intensamente, fragmenta a educação integral em porções de competências. E aqui retomo o argumento de Terezinha Rios. Competência é fazer bem o que precisa ser feito. A competência tem dimensões ética, estética, política e técnica e para ser competente é preciso ser em todas as suas dimensões. Não é pluralizando a palavra e dividindo o que se pretende alcançar no aluno que desenvolva múltiplas  competências e habilidades fragmentadas que estaremos favorecendo o envolvimento na formação de estudantes competentes.
	Ainda, retirar das BNCC questões de gênero e diversidade mostram uma luta política com setores conservadores da sociedade, que não aceitam estas discussões na sala de aula e tratam as diferenças como naturalização de processos meritocráticos dos que vencem e, em outras circunstâncias, como doença que a sociedade deve curar. 
	Mais uma vez a ANPED produz, a meu ver, um documento que esclarece a partir do conhecimento produzido nas Universidades, um documento que precisa ser discutido e levado a conhecimento das escolas e das licenciaturas.

Da ANFOPE – Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação

A ANFOPE) - ao participar da Terceira Audiência Pública da BNCC realizada em Florianópolis, no dia 11 de agosto de 2017, também manifestou preocupação com o processo de elaboração, discussão e aprovação da BNCC. A complexidade de uma política curricular nacional não permite a adoção de matriz curricular centralizadora como a que está em questão. Esta BNCC aponta para diminuição e ameaça da autonomia dos sistemas estaduais e municipais de ensino na construção dos projetos politico-pedagógicos das instituições escolares sintonizadas com as demandas formativas e realidades locais.
Essa homogeneização vai impactar negativamente a formação de professores ao impor uma lógica centralizadora nos processos educativos e de avaliação de ensino e aprendizagem. Da mesma forma que a ANPED, a ANFOPE repudia a concepção de competências por entender que esse modelo de “conteúdos curriculares está a serviço de desenvolvimentos de competências" desrespeitando as próprias Diretrizes Curriculares Nacionais aprovadas pelo CNE. Dessa forma a separação do Ensino Médio, a redução nas concepções de linguagem e de ensino/aprendizagem na Educação Infantil vão de encontro às diretrizes curriculares aprovadas anteriormente. O PNE também é desrespeitado nessa BNCC, pois aponta para a necessidade de construção do Sistema Nacional Articulado de Educação. Da mesma forma como denunciou o documento da ABdC, o Fórum Nacional de Educação está sendo descaracterizado, o que compromete o cumprimento das metas do PNE. 
Assim, a ANFOPE se manifesta contrariamente a adoção da BNCC, porque sua adoção acarreta:
- a padronização curricular que tem como fundamentos o lema “ avaliar e punir” estudantes, escolas e professores; 
- a adequação automática da formação docente aos itens da BNCC, restringindo a formação à dimensão cognitiva; 
- a adoção de material didático previamente estabelecido em substituição à formação contínua dos profissionais da educação; 
- o fortalecimento das avaliações nacionais censitárias em larga escala, cujos resultados servirão como base para avaliação, remuneração e controle do trabalho docente e enfraquecimento da autonomia dos professores; 
- a Educação Infantil seja assumida como uma etapa escolarizante e preparatória para o ingresso no Ensino Fundamental; 
- a proposta de avaliação nacional de docentes da educação básica, a ser implementada pelo Exame Nacional para a Melhoria da Educação Básica - ENAMEB, que institui progressão em decorrência dos resultados dos exames e das notas dos estudantes, e 
- as propostas existentes hoje em vários estados, de entrega de escolas a Organizações Sociais - OS e a criação de escolas charter, de gestão privada. 
- a inadequação de conduzir essa discussão em momento de grave crise política e institucional e de crescente instabilidade do Governo Temer, o que acentua a ilegitimidade de sua assunção ao cargo e compromete o caráter republicano de suas ações.

Fica o estarrecimento da intenção de avaliar os resultados frente a provas censitárias. Quem está na escola sabe que esses resultados decorrem de fatores sociais muito mais estruturantes do que expressam os resultados negativos das provas. A avaliação também por provas da competência dos professores fica anunciada à espera de legalização. Toda esta reestruturação durante uma grave crise ética na política e no governo compromete esta BNCC. Assim, se fortalece meu sentimento da intencionalidade de mercado denunciada por Saviani em relação à reforma do ensino Médio que se estende às BNCC.

A reforma da formação de professores

No dia 18 de outubro de 2017 o MEC divulgou o esboço do que chama de uma “Política de Formação de Professores”. O Ministro em gravação ao vivo afirmou que as medidas serão simples, mas de efeito “revolucionário”. Fica a pergunta. Frente à complexidade da educação no Brasil, será esta política messiânica? 
Nesta política aparece o Programa de Residência Pedagógica, como modernização do atual Programa de Institucional de Bolsas de Iniciação a Docência - PIBID. A Residência Médica, que é onde se inspira a política, o médico faz residência depois de formado. A política de modernização coloca o aluno na escola no terceiro ano de estudo sem estar formado. De acordo com Luiz Carlos de Freitas nessa ida às escolas com diferentes responsabilidades o aluno ficará frente à complexa realidade das escolas. Com isso o autor questiona se isso não vai piorar ainda mais a precária condição das escolas e a agravar desvalorização da profissão. Ao que parece mais é um movimento de economia com mão-de-obra barata para as escolas. 
A intenção de associar esta política de formação de professores com avaliações nacionais e internacionais é outro alerta do professor de políticas públicas. O anúncio da política se fez a partir de premissas falsas, apontadas por Freitas. E apesar de extensa a transcrição, penso que valha a pena espelhá-las aqui neste estudo. Na fala da secretária executiva do MEC:
A primeira premissa falsa é
que o professor teve aumentos salariais substanciais nos últimos anos. Esta referência, na fala de apresentação de Maria Helena Castro, Secretária Executiva do MEC e arquiteta da política educacional atual, retira da equação da política de formação, a questão dos baixos salários, da carreira e das condições de trabalho, contrariando o que tem sido insistentemente alertado pelas entidades educacionais, especialmente a ANFOPE, para quem a política de formação não pode ser bem sucedida sem uma articulação entre “formação, condições de trabalho, salário e carreira”. Sugere mais: dentro da lógica da reforma empresarial, isso quer dizer que, tendo recebido seu aumento, agora é hora dos professores retribuírem sendo mais competentes. 

A segunda premissa falsa é de que nas palavras da secretária:
a qualidade do professor é o fator que mais  influencia a melhoria do aprendizado. Isso significa que, independente das diferenças de renda, de classes sociais e das desigualdades existentes, a qualidade do professor é o que mais pode nos ajudar a melhorar a qualidade da educação.

Segundo o autor, já é conhecida a grande influência do nível socioeconômico nos resultados acadêmicos dos estudantes. Não se quer diminuir o papel do professor no aprendizado dos estudantes, no entanto, sua influência é intra-escolar. O que não anula a influência dos fatores extra-escolares. 
O terceiro aspecto que salta do esboço inicial é a padronização que irá desqualificar o professor e sua formação, como já atentado nos argumentos das outras organizações trazidas aqui para a discussão.
Nesta mesma direção, a quarta premissa falsa é a de que há muita teoria e pouca prática na atual formação inicial dos professores. Segundo o professor Freitas:

não há nem uma e nem outra e precisaríamos ter as duas. Com a falsa ideia de eliminar a excessiva teoria que haveria, joga-se a formação no pragmatismo, condição para se introduzir a BNCC no magistério sem críticas. A perspectiva da proposta é “treinar” e não “formar”. O foco será o ensino da língua portuguesa e matemática em sua versão instrumental. A educação infantil também está na mira da escolarização. Vamos na contramão dos sistemas bem-sucedidos que apostam na boa formação como alavanca para a autonomia do professor em sala de aula.

Na apresentação que o MEC fez de sua política, pouco espaço foi dado aos representantes da educação básica Conselho Nacional de Secretários de Educação – CONSED e União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME, e o presidente da CAPES não se manifestou, mostrando assim que a grande ausente nesta reforma foi a escola e a CAPES irá cumprir as orientações do MEC. Segundo o autor:
O projeto ignora as condições concretas em que funcionam nossas escolas (dupla jornada, salas superlotadas, infraestrutura precária, etc.) e nas quais os trabalhadores da educação desempenham sua tarefa – para não falar das condições dos próprios estudantes. Isso se deve a que o projeto apresentado é fruto de gestores, discutido só com gestores que fazem de suas posições uma “câmara de eco” eliminando o contraditório – tendo-se afastado de sua gestação todas as entidades da área educacional. Não há construção coletiva, há apenas “consulta pública”. A participação direta na construção é reservada apenas a interlocutores válidos do MEC.

Ainda há a responsabilização dos resultados de avaliação aos professores e a eles se dará a responsabilidade pela própria formação continuada, mas os professores nas condições atuais, com os gastos extras que a formação acarreta, sem possibilidade de substituição em suas turmas durante a formação, tendo que estudar à noite ou fins de semana, dificilmente podem fazer formação continuada. Além disso, as formações são verticalizadas e esquecem de dialogar com o conhecimento dos professores e prescrevem orientações advindas da literatura e da Universidade, reduzindo a potência da formação. Também cabe trazer o autor para melhor entendermos as implicações desta política de formação:
Não se leva em conta a grande quantidade de professores que estão já chegando na fase de aposentadoria e que terão que ser repostos, nem os que estão contratados a título precário, ou a rotatividade de professores nas redes. Nada se fala do nosso professor “borboleta”, que “voa” de escola em escola para dar uma aula, sem condições de se fixar. O plano proposto pelo MEC é apenas uma máquina desenhada para empurrar a Base Nacional Comum Curricular e a Base Nacional da Formação de Professores goela abaixo dos educadores, tentando aumentar o controle sobre a formação de professores e as escolas, dentro de uma visão de responsabilização verticalizada e pragmática, guiada pelo objetivo de aumentar índices do IDEB em avaliações nacionais. Não é, de fato, uma política de formação, pois para os reformadores, a qualificação do professor, em si, não é tão relevante, sendo mais importante a “qualificação do ensino” na sala de aula a qual acreditam que pode ser obtida de outra forma, pela padronização do material didático e plataformas de ensino on line, a partir de uma base nacional comum curricular. E nesta perspectiva, o professor pode ser “formado” por ensino à distância e com um pouco de prática. Esta não será apenas “mais uma” proposta que passará: ela será danosa para a educação brasileira. Esse é o seu diferencial.

Conclusão
Diante do estudo realizado, entendo que tenha trazido argumentos para me posicionar contrária a necessidade de uma base e ainda mais dessa base. Enquanto a discussão gasta tempo e dinheiro, outras questões que poderiam estar sendo discutidas permanecem estanques. Outros processos formativos são desmantelados. Esta BNCC desvaloriza ainda mais a profissão professor e por isso reafirmo: sou contrária a ela. Coloco-me como contrária à necessidade de uma BNCC regulada pelo governo. A sociedade civil é que precisa estar no controle do currículo da escola pública, direito de todos. Não é possível terminar este relato sem pensar sobre o desmando do governo estadual frente à educação: salários parcelados; instituição de calendário de recuperação sem o final da greve estar decretada, chamamento de professores aposentados para dar aulas voluntariamente substituindo professores grevistas. Isso tudo me leva a pensar que a educação tem que estar sobre o controle da sociedade civil e não do governo. Muito menos de setores econômicos mundiais que homogeinizam as matrizes curriculares para o mercado. Aos países desenvolvidos a tranquilidade, o bem-viver, a pobreza diminuída, os baixos índices de violência. Nos países que fornecem mão-de-obra desqualificada a seus interesses de expurgação, ficam políticas públicas internacionais à mercê de questões econômicas, a pobreza, a violência, o desemprego. Tudo isso realizado em uma compreensão de educação para atingir metas.
Diante do meu estudo, se este proporcionou que eu fosse à busca de argumentos consistentes sobre a necessidade de BNCC também fez eu pensar na formação do Cirandar. O modo como é proposto fez eu ter tempo para me dedicar a estudar um  problema de meu interesse. Em outro modelo, eu teria ouvido e ficado na dúvida sobre que posição tomar. Isso fortalece a minha compreensão da proposta de formação que o Cirandar apresenta. Por outro lado sou professora universitária, alguns podem afirmar e com isso tenho mais tempo para estudar, o que basta comparar a carga horária em um nível e outro de ensino e ter que concordar, sem falar no que argumenta o documento da ANFOPE, salário e condições de trabalho. Assim é pela valorização da profissão docente que temos que permanecer atentos e alertas e em luta. 
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